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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
- Identifi car os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (nes-
te caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os 
quais defi nem o tempo).

- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no 
texto, quer por conhecimento prévio do tema quer 
pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um 
texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insufi ciente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais in-
formação você absorver com a leitura, mais chan-
ces terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “in-
correto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpreta-
ção de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursi-
nho/questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas ca-
pacidades fazem de nós pessoas diferentes do que 
éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.

Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
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Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.

Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas no-
vas, inclusive agir com o raciocínio nas relações amo-
rosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim que 
pode acontecer = incorreta – estar sempre cuidando, 
não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um vendaval. 
Suas consequências sobre a economia das famílias e das 
empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos rela-
cionam-se em suas operações de compra, venda e troca 
de mercadorias e serviços de modo que cada fato econô-
mico, seja ele de simples circulação, de transformação ou 
de consumo, corresponde à realização de ao menos uma 
operação de natureza monetária junto a um intermediá-
rio fi nanceiro, em regra, um banco comercial que recebe 
um depósito, paga um cheque, desconta um título ou 
antecipa a realização de um crédito futuro. A estabilida-
de do sistema que intermedeia as operações monetárias, 
portanto, é fundamental para a própria segurança e esta-
bilidade das relações entre os agentes econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nanceiro 
e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimônio, 
em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, em 
estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se evitar 
esse tipo de distorção, é fundamental a manutenção da 
credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiência brasileira 
com o Plano Real é singular entre os países que adotaram 
políticas de estabilização monetária, uma vez que a rever-
são das taxas infl acionárias não resultou na fuga de capitais 
líquidos do sistema fi nanceiro para os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmente 
forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, que 
criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-lhe si-
multaneamente as funções de zelar pela estabilidade da 
moeda e pela liquidez e solvência do sistema fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar pela 
estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Internet: < 

www.bcb.gov.br > (com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibili-
dade de se preverem as consequências de ambos os fe-
nômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO

Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
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Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser com-
parada a um vendaval. Suas consequências sobre a eco-
nomia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro deposita-
do nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade 
de ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse 
metal é limitado, isso garantia que a produção de dinhei-
ro fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros 
se deram conta de que ninguém estava interessado em 
trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, como a re-
serva fracional, para emprestar muito mais dinheiro do 
que realmente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, 
como em 1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar 
suas contas e os bancos quebravam por falta de fundos, 
deixando sem nada as pessoas que acreditavam ter suas 
economias seguramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-
-ouro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e 
principalmente de valores em contas bancárias, já não 
tendo nenhuma riqueza material para representar, é cria-
do a partir de empréstimos. Quando alguém vai até o 
banco e recebe um empréstimo, o valor colocado em 
sua conta é gerado naquele instante, criado a partir de 
uma decisão administrativa, e assim entra na economia. 
Essa explicação permaneceu controversa e escondida 
por muito tempo, mas hoje está clara em um relatório do 
Bank of England de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é 
criado assim, inventado em canetaços a partir da conces-
são de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e 
perverso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma 
dívida. Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa 
números em uma tabela com meu nome e pede que eu 
devolva uma quantidade maior do que essa. Para pagar 
a dívida, preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, 
lutar, talvez trapacear, para conseguir o dinheiro que o 
banco inventou na conta de outras pessoas. Esse é o di-
nheiro que vai ser usado para pagar a dívida, já que a 
única fonte de moeda é o empréstimo bancário. No fi m, 
os bancos acabam com todo o dinheiro que foi inventa-
do e ainda confi scam os bens da pessoa endividada cujo 
dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma 
moeda que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Es-
cassa porque só banqueiros podem criá-la, e abundante 
porque é gerada pela simples manipulação de bancos de 
dados. O resultado é uma acumulação de riqueza e po-
der sem precedentes: um mundo onde o patrimônio de 
80 pessoas é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% 
mais rico tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventan-
do-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os 
banqueiros se deram conta de que ninguém estava 
interessado em trocar dinheiro por ouro e criaram ma-
nobras, como a reserva fracional, para emprestar mui-
to mais dinheiro do que realmente tinham em ouro 
nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = 
incorreta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incor-
reta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) 
A leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imagi-

nário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a ou-
tros clientes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-
-mercado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-
-mercado” e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida
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OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E 
APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO 
E RADICIAÇÃO).

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Definição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são 
os números que naturalmente aprendemos, quando es-
tamos iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, 
não estamos preocupados com o sinal de um número, 
mas sim em encontrar um sistema de contagem para 
quantificarmos as coisas. Assim, os números naturais são 
sempre positivos e começando por zero e acrescentando 
sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, po-
demos agora definir algumas relações importantes entre 
eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (nú-
mero que está imediatamente à frente do número 
dado na seqüência numérica). Seja m um núme-
ro natural qualquer, temos que seu sucessor será 
sempre definido como m+1. Para ficar claro, se-
guem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números que estão imediatamente ao lado 
do outro são considerados como consecutivos. Ve-
jam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.
c) Vários números formam uma coleção de números 

naturais consecutivos se o segundo for sucessor 
do primeiro, o terceiro for sucessor do segundo, o 
quarto for sucessor do terceiro e assim sucessiva-
mente. Observe os exemplos a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.
d) Analogamente a definição de sucessor, podemos 

definir o número que vem imediatamente antes 
ao número analisado. Este número será definido 
como antecessor. Seja m um número natural qual-
quer, temos que seu antecessor será sempre de-
finido como m-1. Para ficar claro, seguem alguns 

Exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui an-
tecessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos 
um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das 
operações matemáticas que podemos fazer com eles. 
Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das 
quatro operações fundamentais da matemática: Adição, 
Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos 
estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmé-
tica tem por finalidade reunir em um só número, todas 
as unidades de dois ou mais números. Antes de surgir 
os algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser rea-
lizadas por meio de tábuas de calcular, com o auxílio de 
pedras ou por meio de ábacos. Esse método é o mais 
simples para se aprender o conceito de adição, veja a 
figura a seguir:

Observando a historinha, veja que as unidades (pe-
dras) foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reu-
nião das pedras é definida como adição. Simbolicamen-
te, a adição é representada pelo símbolo “+” e assim a 
historinha fica da seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui al-
gumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números 
naturais é fechada, pois a soma de dois números 
naturais será sempre um número natural.

b) Associativa: A adição no conjunto dos números na-
turais é associativa, pois na adição de três ou mais 
parcelas de números naturais quaisquer é possível 
associar as parcelas de quaisquer modos, ou seja, 
com três números naturais, somando o primeiro 
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com o segundo e ao resultado obtido somarmos 
um terceiro, obteremos um resultado que é igual à 
soma do primeiro com a soma do segundo e o ter-
ceiro. Apresentando isso sob a forma de números, 
sejam A,B e C, três números naturais, temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)

c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se 
pela existência de número que ao participar da 
operação de adição, não altera o resultado final. 
Este número será o 0 (zero). Seja A, um número 
natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, 
a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas 
não altera a soma, ou seja, somando a primeira 
parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo 
resultado que se somando a segunda parcela com 
a primeira parcela. Sejam dois números naturais A 
e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao in-
vés de reunirmos as unidades de dois números naturais, 
vamos retirar uma quantidade de um número. Voltando 
novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pe-
dras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das 
pedras é definida como subtração.  Simbolicamente, a 
subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a his-
torinha fica da seguinte forma:

5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

A subtração de números naturais também possui 
suas propriedades, definidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não 
é fechada, pois há um caso onde a subtração de 
dois números naturais não resulta em um número 
natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < 
B, temos que:

A − B < 0
 Como os números naturais são positivos, A-B não 

é um número natural, portanto a subtração não é 
fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais 
também não é associativa, uma vez que a ordem 
de resolução é importante, devemos sempre sub-
trair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o 
resultado não será um número natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a 
propriedade irá funcionar se o zero for o termo a 
ser subtraído do número. Se a operação for inver-
sa, o elemento neutro não vale para os números 
naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a 
subtração de números naturais não ser associativa. 
Como a ordem de resolução importa, não pode-
mos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por finalidade 
adicionar o primeiro número denominado multiplicando 
ou parcela, tantas vezes quantas são as unidades do se-
gundo número denominadas multiplicador. Veja o exem-
plo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao final de 
5 semanas, quanto eu terei guardado?

Pensando primeiramente em soma, basta eu somar 
todas as economias semanais:

6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30

Quando um mesmo número é somado por ele mes-
mo repetidas vezes, definimos essa operação como mul-
tiplicação. O símbolo que indica a multiplicação é o “x” e 
assim a operação fica da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30

A multiplicação também possui propriedades, que 
são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjun-
to dos números naturais, pois realizando o produ-
to de dois ou mais números naturais, o resultado 
será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar 
três ou mais fatores de modos diferentes, pois se 
multiplicarmos o primeiro fator com o segundo e 
depois multiplicarmos por um terceiro número na-
tural, teremos o mesmo resultado que multiplicar 
o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. 
Sejam os números naturais m,n e p, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números na-
turais também existe um elemento neutro para a 
multiplicação mas ele não será o zero, pois se não 
repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resulta-
do será 0. Assim, o elemento neutro da multiplica-
ção será o número 1. Qualquer que seja o número 
natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛
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d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números 
naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera 
o produto, ou seja, multiplicando o primeiro ele-
mento pelo segundo elemento teremos o mesmo 
resultado que multiplicando o segundo elemento 
pelo primeiro elemento. Sejam os números natu-
rais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se 
depararem com expressões onde temos diferentes 
operações matemática, temos que observar a or-
dem de resolução das mesmas. Observe o exemplo 
a seguir:

 Ex: 2 + 4 𝑥 3

 Se resolvermos a soma primeiro e depois a multi-
plicação, chegamos em 18. 

 Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a 
soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?

 A multiplicação tem prioridade sobre a adição, 
portanto deve ser resolvida primeiro e assim a res-
posta correta é 14. 

FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem 
prioridade sobre a multiplicação. Utilizan-
do o exemplo, temos que: . 
(2 + 4)𝐱3 = 6 𝐱 3 = 18Nesse caso, rea-
liza-se a soma primeiro, pois ela está den-
tro dos parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de re-
solver o exemplo anterior quando se a soma está 
entre parênteses é com a propriedade distributiva. 
Multiplicando um número natural pela soma de 
dois números naturais, é o mesmo que multiplicar 
o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adi-
cionar os resultados obtidos. 

Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois 
números do parênteses e o resultado foi o mesmo que 
do item anterior.

Divisão: Dados dois números naturais, às vezes neces-
sitamos saber quantas vezes o segundo está contido no 
primeiro. O primeiro número é denominado dividendo 
e o outro número é o divisor. O resultado da divisão é 
chamado de quociente. Nem sempre teremos a quanti-
dade exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, 
podendo sobrar algum valor. A esse valor, iremos dar o 
nome de resto. Vamos novamente ao exemplo das pe-
dras:

No caso em particular, conseguimos dividir as 8 
pedras para 4 amigos, ficando cada um deles como 2 
unidades e não restando pedras. Quando a divisão não 
possui resto, ela é definida como divisão exata. Caso con-
trário, se ocorrer resto na divisão, como por exemplo, se 
ao invés de 4 fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pe-
dras, porém restaram duas que não puderam ser distri-
buídas, pois teríamos amigos com quantidades diferen-
tes de pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras 
por 3 amigos, resultando em um quociente de 2 e um 
resto também 2. Assim, definimos que essa divisão não 
é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não 
é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exa-
tas. Também não será associativa e nem comutativa, já 
que a ordem de resolução importa. As únicas proprieda-
des válidas na divisão são o elemento neutro (que segue 
sendo 1, desde que ele seja o divisor) e a propriedade 
distributiva.

FIQUE ATENTO!

A divisão tem a mesma ordem de priorida-
de de resolução que a multiplicação, assim 
ambas podem ser resolvidas na ordem que 
aparecem.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Pref. De Bom Retiro – SC) A Loja Berlanda está com 
promoção de televisores. Então resolvi comprar um tele-
visor por R$ 1.700,00. Dei R$ 500,00 de entrada e o res-
tante vou pagar em 12 prestações de:

a) R$ 170,00
b) R$ 1.200,00
c) R$ 200,00
d) R$ 100,00
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Resposta: Letra D Dado o preço inicial de R$ 1700,00, 
basta subtrair a entrada de R$ 500,00, assim: R$ 
1700,00-500,00 = R$ 1200,00. Dividindo esse resulta-
do em 12 prestações, chega-se a R$ 1200,00 : 12 = R$ 
100,00

Números Inteiros e suas operações fundamentais

1.1 Definição de Números Inteiros

Definimos o conjunto dos números inteiros como a 
união do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 
4,..., n,...}, com o conjunto dos opostos dos números na-
turais, que são definidos como números negativos. Este 
conjunto é denotado pela letra Z e é escrito da seguinte 
forma: 

ℤ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, 1, 2, 3, 4, … }
Sabendo da definição dos números inteiros, agora é 

possível indiciar alguns subconjuntos notáveis:

a) O conjunto dos números inteiros não nulos: São 
todos os números inteiros, exceto o zero:

ℤ∗ = {… ,−4,−3,−2,−1, 1, 2, 3, 4, … }

b) O conjunto dos números inteiros não negativos: 
São todos os inteiros que não são negativos, ou 
seja, os números naturais:

ℤ+ =  0, 1, 2, 3, 4, … = ℕ

c) O conjunto dos números inteiros positivos: São to-
dos os inteiros não negativos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗+ = 1, 2, 3, 4, …

d) O conjunto dos números inteiros não positivos: 
São todos os inteiros não positivos:

ℤ_ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, }

e) O conjunto dos números inteiros negativos: São to-
dos os inteiros não positivos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗_ = {… ,−4,−3,−2,−1}

1.2 Definições Importantes dos Números inteiros

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a 
distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo pelo sím-
bolo | |. Vejam os exemplos:

Ex: O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
Ex: O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
Ex: O módulo de –9 é 9 e indica-se |–9| = 9

a) O módulo de qualquer número inteiro, diferente de 
zero, é sempre positivo.

Números Opostos: Voltando a definição do inicio do 
capítulo, dois números inteiros são ditos opostos um do 
outro quando apresentam soma zero; assim, os pontos 
que os representam distam igualmente da origem. Vejam 
os exemplos:

Ex: O oposto do número 2 é -2, e o oposto de -2 é 2, 
pois 2 + (-2) = (-2) + 2 = 0

Ex: No geral, dizemos que o oposto, ou simétrico, de 
a é – a, e vice-versa.

Ex: O oposto de zero é o próprio zero.

1.3 Operações com Números Inteiros

Adição: Diferentemente da adição de números natu-
rais, a adição de números inteiros pode gerar um pouco 
de confusão ao leito. Para melhor entendimento desta 
operação, associaremos aos números inteiros positivos o 
conceito de “ganhar” e aos números inteiros negativos o 
conceito de “perder”. 

Vejam os exemplos:

Ex: (+3)  +  (+5)  = ?

Obviamente, quem conhece a adição convencional, 
sabe que este resultado será 8. Vamos ver agora pelo 
conceito de “ganhar” e “perder”:

+3 = Ganhar 3
+5 = Ganhar 5

Logo: (Ganhar 3) + (Ganhar 5) = (Ganhar 8)

Ex: (−3)  + (−5)  = ?

Agora é o caso em que temos dois números negati-
vos, usando o conceito de “ganhar” ou “perder”:

-3 = Perder 3
-5 = Perder 5
Logo: (Perder 3) + (Perder 5) = (Perder 8)

Neste caso, estamos somando duas perdas ou dois 
prejuízos, assim o resultado deverá ser uma perda maior.

E se tivermos um número positivo e um negativo? Va-
mos ver os exemplos:

Ex: (+8)  + (−5)  = ?
Neste caso, temos um ganho de 8 e uma perda de 5, 

que naturalmente sabemos que resultará em um ganho 
de 3:

+8 = Ganhar 8
-5 = Perder 5

Logo: (Ganhar 8) + (Perder 5) = (Ganhar 3)

Se observarem essa operação, vocês irão perceber 
que ela tem o mesmo resultado que 8 − 5 = 3. Basica-
mente ambas são as mesmas operações, sem a presença 
dos parênteses e a explicação de como se chegar a essa 
simplificação será apresentado nos itens seguintes deste 
capítulo.
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO. ÉTICA E MO-
RAL. ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES. ÉTICA E 
DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA. 
ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. ÉTICA NO SETOR 
PÚBLICO.

A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos 
últimos tempos, pois a corrupção, o descaso social e os 
constantes escândalos políticos e sociais expostos na mí-
dia diariamente suscitam que a sociedade exija o resgate 
de valores morais em todas as suas instâncias, sejam elas 
políticas, científicas ou econômicas. Desse conflito de in-
teresses pelo bem comum ergue-se a ética, tão discutida 
pelos filósofos de toda a história mundial.

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A 
primeira advém do grego éthos, literalmente “com e cur-
to”, que pode ser traduzida por “costume”; a segunda 
também se escreve éthos, porém se traduz por “com e 
longo”, que significa “propriedade do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos 
de apreciação referentes à conduta humana, do ponto 
de vista do bem e do mal. É um conjunto de normas e 
princípios que norteiam a boa conduta do ser humano.

A Ética é a parte da filosofia que aborda o compor-
tamento humano, seus anseios, desejos e vontades. É a 
ciência da conduta humana perante o ser e seus seme-
lhantes e de uma forma específica de comportamento 
humano, envolvendo estudos de aprovação ou desapro-
vação da ação dos homens. É a consideração de valor 
como equivalente de uma medição do que é real e vo-
luntarioso no campo das ações virtuosas. Ela ilumina a 
consciência humana, sustenta e dirige as ações do ho-
mem, norteando a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, define em cada 
cultura e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, 
certo ou errado, permitido ou proibido. 

Segundo Reale (1999, p. 29), “ética é a ciência norma-
tiva dos comportamentos humanos”. 

Já Maximiano (1974, p. 28) a define como “a discipli-
na ou campo do conhecimento que trata da definição e 
avaliação de pessoas e organizações, é a disciplina que 
dispõe sobre o comportamento adequado e os meios de 
implementá-lo, levando-se em consideração os enten-
dimentos presentes na sociedade ou em agrupamentos 
sociais particulares”.

Ética e cidadania

As instituições sociais e políticas têm uma história. É 
impossível não reconhecer o seu desenvolvimento e o 
seu progresso em muitos aspectos, pelo menos do ponto 
de vista formal. 

A escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As 
mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar ape-
nas há 60 anos e os analfabetos apenas há alguns anos. 

Chamamos isso de ampliação da cidadania. 
Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que 

nem sempre se realizam como direitos reais. A cidada-
nia nem sempre é uma realidade efetiva e nem sempre 

é para todos. A efetivação da cidadania e a consciência 
coletiva dessa condição são indicadores do desenvolvi-
mento moral e ético de uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princí-
pios fundamentais e direitos definidos nas Constituições. 
O desafio ético para uma nação é o de universalizar os 
direitos reais, permitido a todos cidadania plena, coti-
diana e ativa. É preciso fundar a responsabilidade indivi-
dual numa ética construída e instituída tendo em mira o 
bem comum, visando à formação do sujeito ético. Desse 
modo, será possível a síntese entre ética e cidadania, na 
qual possa prevalecer muito mais uma ética de princípios 
do que uma ética do dever. A responsabilidade individual 
deverá ser portadora de princípios e não de interesses 
particulares.

Dimensões da qualidade nos deveres dos servido-
res públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão 
descritos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixam 
no paradigma do atendimento e do relacionamento que 
tem como foco principal o usuário. 

São eles:
a) “atender com presteza ao público em geral, pres-

tando as informações requeridas” e
b) “tratar com urbanidade as pessoas”. 

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de ava-
liar, uma vez que não têm o mesmo sentido para todas 
as pessoas, como demonstram as situações descritas a 
seguir. 

•  Serviços realizados em dois dias úteis, por exem-
plo, podem não corresponder às reais necessida-
des dos usuários quanto ao prazo. 

•  Um atendimento cortês não significa oferecer ao 
usuário aquilo que não se pode cumprir. Para mini-
mizar as diferentes interpretações para esses pro-
cedimentos, uma das opções é a utilização do bom 
senso: 

•  Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos 
para a entrega dos serviços tanto para os usuários 
internos quanto para os externos pode ajudar a re-
solver algumas questões. 

•  Quanto à urbanidade, é conveniente que a orga-
nização inclua tal valor entre aqueles que devem 
ser potencializados nos setores em que os profis-
sionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Uma parcela expressiva da humanidade tem demons-
trado que não é mais aceitável tolerar condutas inade-
quadas na prestação de serviços e nas relações inter-
pessoais, essa parcela acredita que o século XXI exigirá 
mudanças de postura do ser humano. 

Aos poucos, nasce a consciência de que precisamos 
abandonar velhas crenças, como “errar é humano”, “san-
to de casa não faz milagres”, “em time que está ganhan-
do não se mexe”, “gosto não se discute”, entre outras, 
substituindo-as por: 



2

ÉT
IC

A 
N

O
 S

ER
VI

ÇO
 P

Ú
BL

IC
O

a) “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado capacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, quando 
é cobrado por suas ações; 

b) “santo de casa faz milagres” – organizações e pessoas, quando valorizadas, têm apresentado soluções criativas 
na identificação e resolução de problemas; 

c) “em time que está ganhando se mexe sim” – em todas as atividades da vida profissional ou pessoal, o sucesso 
pode ser conseguido por meio da melhoria contínua dos processos, das atitudes, do comportamento; a avaliação 
daqueles que lidam diretamente com o usuário pode apontar os que têm perfil adequado para o desempenho 
de atividades de atendimento ao público; 

d) “gosto se discute” – profissões antes não aceitas ou pensadas, além de aquecerem o mercado de trabalho, con-
tribuem para que os processos de determinada atividade ou serviço sejam reformulados em busca da qualidade 
total. 

e) Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de outros paradigmas em consonância com as transformações 
que a globalização e as novas tecnologias vêm trazendo para a humanidade. O desenvolvimento pessoal é um 
deles e está entre os temas debatidos na atualidade, por se tratar de um valor indispensável à cidadania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que a humanidade deve conscientizar-se de que cada in-
divíduo é responsável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, cada cidadão necessita planejar e cuidar do 
seu destino, contribuindo, de forma responsável, para o progresso da comunidade onde vive. O novo século exige a 
harmonia e a solidariedade como valores permanentes, em resposta aos desafios impostos pela velocidade das trans-
formações da atualidade. 

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, 
além de apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas habilidades incluem: 

•	 atualização constante; 
•	 soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
•	 decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
•	 flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
•	 liderança e aptidão para manter relações pessoais e profissionais; 
•	 habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Ética do exercício profissional 

Diferença entre Ética E Moral

É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. São duas ciências de conhecimento se diferenciam, no 
entanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previsão sobre os atos humanos. A moral estabelece regras 
que devem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu bem viver. A moral garante uma identi-
dade entre pessoas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. O objetivo da ética é buscar justificativas para o cum-
primento das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabelece regras. A reflexão sobre os atos 
humanos é que caracterizam o ser humano ético.

ÉTICA MORAL

Trata da reflexão filosófica sobre a moral. Tem caráter de força normativa.
É permanente. É temporária
É princípio Representa aspecto de conduta específica
Ciência que estuda a moral. Relacionada com hábitos e costumes de alguns gru-

pos sociais.

#FicaDica

	 Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
	 Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princípios básicos e transversais que são: 
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Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos diariamente:
1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem escolhas, que embora, não estando especificamen-

te referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 
2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humanidade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar 

o seu comportamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

A postura ética e profissional é um componente importante para imprimir qualidade ao atendimento, qualquer que 
seja a modalidade: presencial, por telefone, por carta ou por Internet.

A postura ética também é fator que agrega valor à organização e que está diretamente relacionado às representa-
ções positivas que os usuários venham a construir a respeito da organização. 

Ética e Serviço Público

O princípio básico da atuação do servidor público é servir o cidadão.
Esta é sem dúvida uma vocação cujo exercício ético e transparente é pressuposto básico para todo aquele que é 

aprovado em concurso público.
Em mais alto nível, por meio de políticas públicas ou no dia-a-dia de seu trabalho em níveis mais baixos na hierar-

quia, cabe ao servidor dedicar-se com zelo e moralidade na busca pelo bem comum.
Em 1994 foi aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.
Algumas das orientações deste código indicam que: 
	o trabalho do servidor público deve ser norteado pela dignidade, decoro, zelo, eficácia e consciência dos princí-

pios morais;
	sua conduta deve conter o elemento ético, a verdade, o sigilo, o zelo, a disciplina, a moralidade, a cortesia, a boa 

vontade, o cuidado e o tempo necessário para o cumprimento de seus deveres;
	apenas a distinção entre o bem e o mal não são suficientes para a moralidade na Administração Pública, mas 

deve ser acrescida da consciência de que a razão da atuação do servidor público é a busca pelo bem comum;
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	o servidor deve ter sempre em mente que sua re-
muneração é proveniente dos tributos pagos pelos 
cidadãos brasileiros, inclusive ele mesmo e que a 
contrapartida que a sociedade brasileira exige dele 
está voltada para a moralidade administrativa inte-
grada ao que prevê as normas jurídicas;

	o sucesso do trabalho do servidor público reflete-
-se também nele próprio, como cidadão integrante 
da sociedade brasileira;

	os atos e fatos da vida privada do servidor público 
têm influência em sua vida profissional, assim sen-
do sua conduta fora do órgão público deve ser tão 
ética quanto durante o exercício de seu trabalho 
diário;

	danos ao patrimônio público pelo servidor são 
considerados seja por permitir sua deterioração 
ou por descuidar de sua manutenção porque, se-
gundo o Código de Ética que estamos estudando, 
“constitui uma ofensa (...) a todos os homens de 
boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu 
tempo, suas esperanças e seus esforços para cons-
truí-los”;

	também são considerados danos morais aos 
usuários dos serviços públicos: deixar o cidadão 
esperando em longas filas; maus tratos ao cidadão; 
e atraso na prestação do serviço.

Atitudes comportamentais 

O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande 
diferença quando se une competência técnica e compe-
tência comportamental. De acordo com especialistas no 
assunto, se essas competências forem desenvolvidas, a 
organização ganha em qualidade e rapidez, e o servidor 
conquista o respeito dos usuários internos e externos. 

A competência técnica tem como base o conheci-
mento adquirido na formação profissional. É própria da-
queles cuja formação profissional é adequada à função 
que exercem. De modo geral, são profissionais que reve-
lam a preocupação em se manterem atualizados.

A competência comportamental é adquirida na ex-
periência. Faz parte das habilidades sociais que exigem 
atitudes adequadas das pessoas para lidar com situações 
do dia-a-dia. De modo geral, o desenvolvimento dessa 
competência é estimulado pela curiosidade, paixão, in-
tuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre es-
ses dois tipos de competência. É comum se encontrar 
pessoas capacitadas realizando diferentes atividades 
com maestria, porém, com dificuldade em manterem 
relacionamentos interpessoais de qualidade. Tratam de 
forma grosseira tanto os usuários internos como os ex-
ternos. Lutam para que suas ideias sempre prevaleçam. 
Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem 
que não veem as pessoas.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 
Para compor esse perfil, o profissional necessita saber 

ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 

Para compor esse perfil, o profissional necessita saber 
ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos. 

Comportamento Profissional

A ética está diretamente relacionada ao padrão de 
comportamento do individuo e dos profissionais. 

A elaboração das leis serve para orientar o comporta-
mento dos indivíduos frente às necessidades (direitos e 
obrigações) e em relação ao meio social, entretanto, não 
é possível para a lei ditar nosso padrão de comporta-
mento. Desta forma, outro ponto importante diz respeito 
a cultura e  o contexto, ficando claro que não há cultura 
no sentido de quantidade de conhecimento adquirido, 
mas sim, a qualidade na medida em que esta pode ser 
usada em prol da função social e do bem estar, entre 
outras coisas mais que  referem-se ao bem maior do ser 
humano. Este é o ponto fundamental, a essência, o pon-
to mais controverso quando se trata da ética no serviço 
publico.

Para que ética? Os padrões são necessários para 
manter o mínimo de coesão e estabilidade na comuni-
dade. No caso especifico do serviço publico, o padrão 
é requisito para garantir a confiança do publico. Existe 
uma relação entre a confiança depositada e a eficiência e 
eficácia do serviço prestado.

Organização do Trabalho

O conceito de organização do trabalho procura ana-
lisar se os diferentes elementos de uma organização tra-
balham em conjunto, funcionam de forma eficiente e fo-
calizam as necessidades de ambos, clientes e prestadores 
de serviços.

Uma melhor organização do trabalho exige muitas 
vezes pequenas mudanças de um processo ou procedi-
mento que resolvem importantes problemas relaciona-
dos ao trabalho. 

O conceito de organização do trabalho pode ajudar 
a tratar de alguns elementos chaves que, se negligencia-
dos, interferirão com a facilidade de acesso e a qualidade 
dos serviços. Os elementos são:

a) práticas baseadas em evidências.
b) Capacidade de adaptação – apresentar flexibilida-

de
c) Ligações com outros serviços e locais
d) Informações maximizadas
e) Estimulo de criatividade no uso de espaço e recur-

sos
f) Potencializar o fluxo de usuários, administrando 

tempo de espera e fluxo das pessoas
g) Divisão e definição do trabalho – funções e res-

ponsabilidades
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE 
UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 
FERRAMENTAS, APLICATIVOS E 
PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: 
TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE 
HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO 
DE PERIFÉRICOS.

A Informática é um meio para diversos fins, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A 
sua utilização passou a ser um diferencial para pessoas 
e empresas, visto que, o controle da informação passou 
a ser algo fundamental para se obter maior flexibilidade 
no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor 
integrar sua área de atuação com a informática, atingirá, 
com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemen-
te, o seu sucesso, por isso em quase todos editais de con-
cursos públicos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou seja, a 
utilização de métodos e técnicas no tratamento 
automático da informação. Para tal, é preciso 
uma ferramenta adequada: O computador.

A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, 

orientado por um conjunto de instruções e destinado a 
produzir resultados completos, com um mínimo de inter-
venção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibili-
zação de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;

Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computado-

res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públicos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes ca-
racterísticas:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o 
Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo fin-
landês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o 
Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido 
pelo Google para funcionar em dispositivos 
móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone 
e o iPad.

#FicaDica

Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memó-
rias, processadores (CPU) e disco de armazenamento 
HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de ven-
tilação e painel traseiro com recortes para encaixe de pla-
cas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.
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No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verificar se será possível ou não fixar determinada placa mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais aos 
furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um conjunto de circuitos integrados (“chip set“) que reconhece e 
gerencia o funcionamento dos demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) represen-
ta a espinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que mantêm a gravação por vários anos, se necessário.
Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus dados gravados ou acessados por um braço móvel composto 

por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.
Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-

mação introduzida em um computador é convertida para a forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um computador é o algarismo binário ou dígito binário, conheci-
do como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codificadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
significado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma informação útil e inteligível para o ser humano é o byte (leia-
-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de caracteres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo acesso, armazenamento e recuperação de informações são 
efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de computadores, menciona-se que ele possui “512 mega bytes de 
memória”; por exemplo, na realidade, em face desse costume, quase sempre o termo byte é omitido por já subentender 
esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes em kilobytes:
4 * 1024 = 4096 megabytes
4096 * 1024 = 4194304 kilobytes.

Transformar 16422282522 kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de entrada mais usada atualmente.
Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dispositivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 

Por isso permite que os conectores USB sejam usados por carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.
A fonte de energia do computador ou, em inglês é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, que 

chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes de ser suportadas pelos componentes do computador.
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Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados 

de touchscreen), onde podemos escolher opções tocan-
do em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
Atualmente existem equipamentos chamados im-

pressoras multifuncionais, que comportam impressora, 
scanner e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuá-
rios de computadores atualmente.

Ele não precisar recarregar energia para manter os 
dados armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao 
contrário dos antigos disquetes. É utilizado através de 
uma porta USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia 
flash, semelhante ao que ocorre com a memória RAM 
do computador, existe uma grande variedade de formato 
desses cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras 
fotográficas e telefones celulares. Podem ser utilizados 
também em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sistema 
Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, 
mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e 
identificar todos os componentes de hardware conecta-
dos à máquina.

Só depois de todo esse processo de identificação é 
que a BIOS passa o controle para o sistema operacional e 
o boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desli-
gamento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibili-
tam a regravação dos dados por meio de equipamentos 
especiais. Essas memórias são utilizadas para o armaze-
namento do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e mate-
máticas. O processador é encaixado na placa mãe atra-
vés do socket, ele que processa todas as informações do 
computador, sua velocidade é medida em Hertz e os fa-
bricantes mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais 
do hardware do computador e é responsável pelos cál-
culos, execução de tarefas e processamento de dados.

Contém um conjunto de restritos de células de me-
mória chamados registradores que podem ser lidos e 
escritos muito mais rapidamente que em outros dispo-
sitivos de memória. Os registradores são unidades de 
memória que representam o meio mais caro e rápido de 
armazenamento de dados. Por isso são usados em pe-
quenas quantidades nos processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Com-
plex Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, 
enquanto que a maior parte das arquiteturas CISC per-
mite que outras operações também façam referência à 
memória.

Possuem um clock interno de sincronização que de-
fine a velocidade com que o processamento ocorre. Essa 
velocidade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere 
ao número de pulsos por segundo gerados por um os-
cilador (dispositivo eletrônico que gera sinais), que de-
termina o tempo necessário para o processador executar 
uma instrução. Assim para avaliar a performance de um 
processador, medimos a quantidade de pulsos gerados 
em 1 segundo e, para tanto, utilizamos uma unidade de 
medida de frequência, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmite dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia 
faltar, possibilitar a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mo-
therboard. Geralmente esse fato implica na redução da 
velocidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, 
uma vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência 
de som, melhor qualidade e até aceleração gráfica de 
imagens e uma rede mais veloz, a opção escolhida são as 
placas off board. Vamos conhecer mais sobre esse termo 
e sobre as placas de vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 
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placa mãe, ou off board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, 
o resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especi-
ficações 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o 
número, maior será a quantidade de dados que passarão 
por segundo por essa placa, o que oferece imagens de 
vídeo, por exemplo, com velocidade cada vez mais próxi-
ma da realidade. Além dessa velocidade, existem outros 
itens importantes de serem observados em uma placa 
de vídeo: aceleração gráfica 3D, resolução, quantidade de 
cores e, como não poderíamos esquecer, qual o padrão 
de encaixe na placa mãe que ela deverá usar (atualmente 
seguem opções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens 
um a um:

Placas de som são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a sons, seja em caixas de som, fones de 
ouvido ou microfone. Essas placas podem ser onboard, 
ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou of-
fboard, conectadas em slots presentes na placa mãe. São 
dispositivos de entrada e saída de dados, pois tanto per-
mitem a inclusão de dados (com a entrada da voz pelo 
microfone, por exemplo) como a saída de som (através 
das caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específicos para inte-
grar um computador a uma rede, de forma que ele possa 
enviar e receber informações. Essas placas podem ser on-
board, ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou 
offboard, conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem observados 
em uma placa de rede são: a arquitetura de rede 
que atende os tipos de cabos de rede suportados 
e a taxa de transmissão.

#FicaDica

Periféricos de computadores
Para entender o suficiente sobre periféricos para con-

curso público é importante entender que os periféricos 
são os componentes (hardwares) que estão sempre liga-
dos ao centro dos computadores.

Os periféricos são classificados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, 
microfone, teclado, Web Cam, Trackball, Identificador 
Biométrico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impresso-
ras, Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em 
transmitir e receber informação ao computador. Exem-
plos: Drive de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, mo-
dem, Pen-Drive, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo 
de Som e outros.

Periféricos sempre podem ser classificados em 
três tipos: entrada, saída e entrada e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

Considerando a figura acima, que ilustra as propriedades 
de um dispositivo USB conectado a um computador com 
sistema operacional Windows 7, julgue os itens a seguir

1) Escrivão de Polícia CESPE 2013
As informações na figura mostrada permitem inferir que 
o dispositivo USB em questão usa o sistema de arquivo 
NTFS, porque o fabricante é Kingston.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Errado - Por padrão os pendrives (de baixa 
capacidade) são formatados no sistema de arquivos 
FAT, mas a marca do dispositivo ou mesmo a janela 
ilustrada não apresenta informações para afirmar sobre 
qual sistema de arquivos está sendo utilizado.

2) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Ao se clicar o ícone , será mostrado, no 
Resumo das Funções do Dispositivo, em que porta USB o 
dispositivo está conectado.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Certo - Ao se clicar no ícone citado será de-
monstrada uma janela com informações/propriedades 
do dispositivo em questão, uma das informações que 
aparecem na janela é a porta em que o dispositivo USB 
foi/está conectado.

3) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Um clique duplo em  fará 
que seja disponibilizada uma janela contendo funcionali-
dades para a formatação do dispositivo USB.

(  ) Certo       (  ) Errado
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FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS: 
A MINERAÇÃO NO SÉCULO XVIII, A 
AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS XIX E 
XX, A ESTRADA DE FERRO E A MODER-
NIZAÇÃO DA ECONOMIA GOIANA, AS 
TRANSFORMAÇÕES ECONÔMICAS COM 
A CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA E BRASÍLIA, 
INDUSTRIALIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA 
E PLANEJAMENTO. MODERNIZAÇÃO DA 
AGRICULTURA E URBANIZAÇÃO DO TER-
RITÓRIO GOIANO. ECONOMIA GOIANA: 
INDUSTRIALIZAÇÃO E INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO. 

1 Formação econômica de Goiás.  

No que tange a economia, o processo de formação 
econômica do Estado de Goiás, possui algumas carac-
terísticas bastante interessante, sendo assim, dentro do 
panorama econômico, podemos destacar a forte presen-
ça da agropecuária que contribui com 10,4% no PIB – 
Produto Interno Bruto do Estado Goiano (IMB/SEGPLAN, 
2017). A participação do Estado de Goiás no PIB nacional 
é de 2,9%, de acordo com dados de 2014 do IBGE, fican-
do atrás de Estados como o Rio de Janeiro, São Paulo e 
Minas Gerais. 

Porém, dentro da Região Centro-Oeste, o Estado de 
Goiás é a segunda maior economia, ficando atrás do Dis-
trito Federal que detém 36,4% de participação no PIB da 
região enquanto o Estado de Goiás detém 30,4% da par-
ticipação.

FIQUE ATENTO!
A economia de Goiás está baseada na produ-
ção agrícola, na pecuária, no comércio e nas 
indústrias de mineração, alimentícia, de con-
fecções, mobiliária, metalurgia e madeireira. 
Agropecuária é a atividade mais explorada 
no Estado.

Deste modo, a economia de um estado ou de um país 
é analisada por meio dos setores econômicos, sendo eles 
o setor primário, o setor secundário e o setor terciário. 
Assim sendo, pode-se dizer que o setor primário da eco-
nomia está relacionado à produção através da explora-
ção dos recursos da natureza. Como exemplos de ativi-
dades neste setor, pode-se citar a agricultura, mineração, 
pesca, pecuária, extrativismo vegetal e caça. Ademais, é 
importante acrescentar que o setor primário fornece a 
matéria-prima para a indústria de transformação. 

Outrossim, a agropecuária goiana tem grande impor-
tância no cenário econômico nacional, uma vez que sua 
produção de carnes e grãos impulsiona a exportação es-
tadual. O Estado de Goiás é um dos maiores produtores 
de tomate, milho e soja do Brasil. Outros cultivos impor-
tantes são o algodão, cana de açúcar, café, feijão, trigo, 
arroz e alho. 

Além disso, a pecuária, por sua vez, está em constante 
expansão, sendo assim, o Estado possui, atualmente, o 
terceiro maior rebanho bovino do país. O aspecto nega-
tivo com relação à agropecuária é que ela é a principal 
atividade responsável pela destruição do bioma Cerrado, 
visto que desencadeia constantes desmatamentos e de-
gradação do solo. 

Deste modo, o setor secundário da economia é aque-
le que transforma as matérias-primas (produzidas pelo 
setor primário) em produtos industrializados (roupas, 
máquinas, automóveis, alimentos industrializados, ele-
trônicos, casas, entre outros). Como existem conheci-
mentos tecnológicos agregados aos produtos do setor 
secundário, o lucro obtido na comercialização é significa-
tivamente maior do que aquele obtido no setor primário. 
Países com grau de desenvolvimento elevado tem a sua 
economia baseada no setor secundário da economia. 

Desta forma, o setor terciário da economia é aque-
le que engloba a os serviços. Os serviços, diferente dos 
outros dois setores citados anteriormente, são produtos 
não materiais. Pode-se citar como exemplo de ativida-
des neste setor: comércio, educação, saúde, telecomu-
nicações, serviços de informática, seguros, transporte, 
serviços de limpeza, serviços de alimentação, turismo, 
serviços bancários e administrativos, transportes, entre 
outros.

A indústria goiana é responsável por 24% 
do PIB do Estado, esse setor da economia 
vem se diversificando constantemente. A 
cidade de Goiânia, capital do estado, abriga 
boa parte dos complexos industriais. Ou-
tras cidades que se destacam são: Apareci-
da de Goiânia, Anápolis, Catalão, Rio Verde 
e Itumbiara. 

#FicaDica

1.1 A mineração no século XVIII. 

Quando pensamos no elemento que legitimava 
as ações de controle político e econômico da metrópo-
le sobre a colônia era o Pacto Colonial, este tornava a 
segunda uma extensão da primeira e por isso nela vigo-
ravam todos os mandos e desmandos do soberano, in-
clusive havia grande esforço da metrópole no sentido de 
reprimir a dedicação a outras atividades que não fossem 
a extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, que 
inicialmente existiam estritamente para a subsistência. A 
explicação para tal intransigência era simples: aumentar 
a arrecadação pela elevação da extração. 

Sendo assim, o ouro era retirado das datas que 
eram concedidas com privilégios a quem as encontras-
sem. De acordo com Salles, ao descobridor cabia aos 
melhores cabedais o direito de socavar vários locais, e 
escolher com segurança a mina mais lucrativa, assim 
como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe 
fosse reservado, senão o de reconhecer o achado, legali-
zá-lo e receber o respectivo tributo, era vantajosa política 
para a administração portuguesa. Ao particular, todas as 
responsabilidades seduzindo-o com vantagens indiscri-
minadas, porém temporárias. 
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Com isso, à metrópole Portuguesa em contrapartida 
cabia apenas o bônus de receber os tributos respaldados 
pelo pacto colonial e direcionar uma parte para manu-
tenção dos luxos da coroa e do clero e outra, uma boa 
parte desse numerário, era canalizada para a Inglaterra 
com quem a metrópole mantinha alguns tratados co-
merciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o 
sistema financeiro inglês.

Ademais, os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e 
um por cento sobre os contratos pertenciam ao Real 
Erário e eram remetidos diretamente a Lisboa, enquanto 
sob a jurisdição de São Paulo, os excedentes das rendas 
da Capitania eram enviados à sede do governo e muitas 
vezes redistribuídos para cobrirem as despesas de outras 
localidades carentes.   

Deste modo, um dos fatores que contribuiu para o 
sucesso da empresa mineradora foi sem nenhuma som-
bra de dúvidas o trabalho compulsório dos escravos afri-
canos, expostos a condições de degradação, tais como: 
grande período de exposição ao sol, manutenção do 
corpo por longas horas mergulhado parcialmente em 
água e em posições inadequadas. Além disso, ainda eram 
submetidos a violências diversas, que os mutilavam fisi-
camente e psicologicamente de forma irremediável. Sob 
essas condições em média os africanos escravos tinham 
uma sobrevida de oito anos. Os indígenas também foram 
submetidos a tais condições, porém não se adaptaram. 

Outrossim, segundo elemento catalisador do proces-
so foi a descoberta de novos achados. Esses direciona-
vam o fluxo da população, descobria-se uma nova mina 
e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente às margens 
de um rio. Com isso, o mineiro extraía o ouro e podia 
usá-lo como moeda no território das minas, pois, proibi-
da a moeda de ouro, o ouro em pó era a única moeda em 
circulação. No momento em que decidisse retirar o seu 
ouro para outras capitanias é que lhe urgia a obrigação 
de fundi-lo e pagar o quinto.  

Dentro dessa perspectiva, essa economia onde a des-
coberta e extração de ouro para o enriquecimento era 
o sentido dominante na consciência das pessoas, o co-
merciante lucrou enormemente porque havia uma infini-
dade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser 
sanadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos 
produtos de primeira necessidade e assim grande parte 
do ouro que era extraído das lavras acabava chegando 
às mãos do comerciante, que era quem na maioria das 
vezes o direcionava para as casas de fundição. 

FIQUE ATENTO!

Inicialmente, todo ouro para ser quintado de-
veria ser encaminhado para a capitania de São 
Paulo, posteriormente foram criadas duas Ca-
sas de Fundição na Capitania de Goiás: uma 
em Vila Boa, atendendo à produção do sul e 
outra em São Félix para atender o norte.

Sendo assim, a partir do ano de 1725 o território 
goiano inicia sua produção aurífera. Os primeiros anos 
são repletos de achados. Vários arraiais vão se forman-
do onde ocorrem as novas descobertas, o ouro extraído 
das datas era fundido na Capitania de São Paulo, para 

lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para 
fundi-lo, recebendo de volta, depois de descontado o 
quinto, o ouro em barras de peso e toque contrastados e 
sigilados com o selo real. 

Deste modo, os primeiros arraiais vão se formando 
aos arredores do rio vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro 
Fino e Santa Rita que contribuíram para a atração da po-
pulação. À medida que vão surgindo novos descobertos 
os arraiais vão se multiplicando por todo o território. A 
Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia Ponte, 
importante elo de comunicação, devido a sua localização. 
Na Região Norte, foram descobertas outras minas, Ma-
ranhão (1730), Água Quente (1732), Natividade (1734), 
Traíras (1735), São José (1736), São Félix (1736), Pontal 
e Porto Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pilar 
(1741), Carmo (1746), Santa Luzia (1746) e Cocal (1749).

Com isso, toda essa expansão demográfica serviu 
para disseminar focos de população em várias partes 
do território e, dessa forma, estruturar economicamen-
te e administrativamente várias localidades, mesmo que 
sobre o domínio da metrópole Portuguesa, onde toda 
produção que não sofria o descaminho era taxada. Gran-
de importância é conferida ao sistema administrativo e 
fiscal das Minas, nota-se a preocupação de resguardar 
os descaminhos do ouro, mas também a de controlar a 
distribuição dos gêneros.

Ademais, apesar de todo o empenho que era dire-
cionado para a contenção do contrabando, como a im-
plantação de casas de fundição, isolamento de minas, 
proibição de utilização de caminhos não oficiais, revistas 
rigorosas, e aplicação de castigos penosos aos que fos-
sem pegos praticando; o contrabando se fazia presen-
te, primeiro devido à insatisfação do povo em relação 
a grande parte do seu trabalho, que era destinada ao 
governo, e, em segundo, em razão da incapacidade de 
controle efetivo de uma região enorme. Dessa forma se 
todo ouro objeto de contrabando, que seguiu por ca-
minhos obscuros, florestas e portos, tivesse sido alvo de 
mensuração a produção desse metal em Goiás seria bem 
mais expressiva. 

Desta forma, os dados oficiais disponíveis sobre a 
produção aurífera na época são inconsistentes por não 
serem resultado de trabalho estatístico, o que contribui 
para uma certa disparidade de dados obtidos em obras 
distintas, mesmo assim retratam uma produção tímida 
ao ser comparado a Minas Gerais. A produção do ouro 
em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de pro-
dução se dá de 1750 a 1754, sendo um total de 5.880 kg. 
Há vários relatos de que o ano de maior produção foi o 
de 1.753, já de 1785 a 1789, a produção fica em apenas 
1.000 kg, decaindo nos anos seguintes.

A partir disso, começa a ocorrer a curta temporada de 
extração do ouro em Goiás. Sendo assim, a produção do 
ouro foi subindo constantemente desde o descobrimen-
to até 1753, ano mais elevado com uma produção de 
3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 
1.090), a partir desta data a decadência cada vez é mais 
acentuada (425 kg em 1800) até quase desaparecer (20 
kg. Em 1822). 
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Nessa perspectiva, foram utilizadas duas formas de 
recolhimento de tributos sobre a produção: o Quinto e 
a Capitação. E essas formas se alternaram à medida que 
a efetividade de sua arrecadação foi reduzindo. O fato 
gerador da cobrança do quinto ocorria no momento em 
que o ouro era entregue na casa de fundição, para ser 
fundido, onde era retirada a quinta parte do montante 
entregue e direcionada ao soberano sem nenhum ônus 
para o mesmo

A capitação era cobrada per capita de acordo 
com o quantitativo de escravos, nesse caso se 
estabelecia uma produtividade média por es-
cravo e cobrava-se o tributo. Para os escravos 
e trabalhadores livres na mineração, fez-se 
uma tabela baseada na produtividade média 
de uma oitava e meia de ouro por semana, 
arbitrando-se em 4 oitavas e ¾ o tributo de-
vido anualmente por trabalhador, compre-
endendo a oitava 3.600 gramas de ouro, no 
valor de 1$200 ou 1$500 conforme a época

#FicaDica

Deste modo, além do quinto e da capitação havia 
outros dispêndios como pagamento do imposto das en-
tradas, os dízimos sobre os produtos agropecuários, pas-
sagens nos portos, e subornos de agentes públicos; tudo 
isso tornava a atividade lícita muito onerosa e o contra-
bando bastante atraente, tais cobranças eram realizadas 
por particulares que obtinham mediante pagamento 
antecipado à coroa Portuguesa o direito de receber as 
rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de um 
eventual prejuízo. 

A redução da produtividade foi um grande problema 
para a manutenção da estabilidade das receitas prove-
nientes das minas. Com isso, a diminuição da produti-
vidade iniciou-se já nos primeiros anos, mas começou a 
tornar-se um problema grave depois de 1750; nos dez 
primeiros anos (1726-1735), um escravo podia produzir 
até perto de 400 gramas de ouro por ano, nos 15 anos 
seguintes (1736-1750) já produzia menos de 300, a partir 
de 1750 não chegava a 200, e mais tarde, em plena deca-
dência, a produção era semelhante à dos garimpeiros de 
hoje: pouco mais de 100 gramas.

Sendo assim, essa baixa na produtividade era con-
sequência do esgotamento do sistema que tinha como 
base a exploração de veios auríferos superficiais, a es-
cassez de qualificação de mão de obra e equipamentos 
apropriados, que pudessem proporcionar menor des-
perdício, o não surgimento de novas técnicas capazes 
de reinventar tal sistema, além da cobrança descabida 
de impostos, taxas e contribuições, que desanimavam o 
mais motivado minerador. 

FIQUE ATENTO!
A diminuição da produtividade das minas 
é a característica marcante do início da de-
cadência do sistema, como citado anterior-
mente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos 
primeiros anos após a descoberta, porém 
não é possível afirmar que nessa época seja 
consequência do esgotamento do minério, 
devido a outros fatores econômicos e admi-
nistrativos, como a escassez de mão-de-obra 
e a vinculação à capitania de São Paulo. Para 
efeito de análise pode-se convencionar o 
ano de 1753, o de maior produção, como o 
divisor de águas que dá início à efetiva der-
rocada da produção que se efetivará no sé-
culo seguinte. 

Sendo assim, o fato é que com a exaustão das minas 
superficiais e o fim dos novos descobertos, fatores di-
nâmicos da manutenção do processo expansionista da 
mineração aurífera, a economia entra em estagnação, o 
declínio da população ocasionado pelo fim da imigra-
ção reflete claramente a desaceleração de vários setores 
como o comércio responsável pela manutenção da ofer-
ta de gêneros oriundos das importações. A agropecuária 
que, embora sempre orientada para a subsistência, for-
necia alguns elementos e o próprio setor público sofria 
com a queda da arrecadação. 

Atrelado a isso, a falta de experiência, a ambição do 
governo, e, em parte, o desconhecimento do País, mal 
organizado e quase despovoado, deram lugar a muitas 
leis inadequadas, que provocavam a ruína rápida desse 
notável ramo de atividade, importante fonte de renda 
para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que 
tem aparecido até hoje se pode dizer propriamente que 
tivesse por finalidade a proteção da indústria do ouro. Ao 
contrário, todas elas apenas visavam o aumento a todo 
custo da produção, com o estabelecimento de medidas 
que assegurassem a parte devida à Coroa. 

Deste modo, é certo que a grande ambição do so-
berano em muito prejudicou a empresa mineradora e o 
contrabando agiu como medida mitigadora desse ape-
tite voraz, porém com a decadência nem mesmo aos 
comerciantes, que foram os grandes beneficiados eco-
nomicamente, restaram recursos para prosseguir. O res-
tabelecimento da atividade extrativa exigia a criação de 
novas técnicas e novos processos algo que não se de-
senvolveu nas décadas em que houve prosperidade, não 
poderia ser desenvolvido de imediato. 

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, 
vai se escasseando ocorre a necessidade de elevação do 
quantitativo do elemento motriz minerador, o escravo, 
desse modo, as lavras operavam a custos cada vez mais 
elevados, ainda mais pelo fato de parte da escravaria 
estar voltada também para atividades complementares. 
O adiantamento de capital em escravos, a vida curta 
deles aliada à baixa produtividade nas minas fatalmente 
conduziram empreendimentos à insolvência e falência.
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Ouro de Aluvião, é o ouro brasileiro era encon-
trado no barranco das margens dos rios ou em 
seu leito. Recebe essa denominação porque 
se misturava a outras substancias como argi-
la e areia, acumuladas pela erosão. A explora-
ção do ouro de aluvião dispensava o trabalho 
de prospecção e sondagem profunda. 

#FicaDica

 Sendo assim, após verificar o inevitável esgotamen-
to do sistema econômico baseado na extração do ouro 
a partir do segundo quartel do século XVIII, o governo 
Português implanta algumas medidas visando reerguer 
a economia no território, dentre elas o incentivo à agri-
cultura e à manufatura, e a navegação dos rios Araguaia, 
Tocantins, e Paranaíba, que se fizeram indiferentes ao 
desenvolvimento do sistema. Ocorre então a falência do 
sistema e o estabelecimento de uma economia de sub-
sistência, com ruralização da população e o consequente 
empobrecimento cultural. 

Sendo assim, tão logo os veios auríferos escassea-
ram, numa técnica rudimentar, dificultando novos des-
cobertos, a pobreza, com a mesma rapidez, substituiu 
a riqueza, Goiás, apesar de sua aparente embora curta 
prosperidade, nunca passou realmente, de um pouso de 
aventureiros que abandonavam o lugar, logo que as mi-
nas começavam a dar sinais de cansaço. 

Deste modo, começa a ocorrer o processo de deca-
dência econômica de Goiás. Entretanto, essa conclusão 
pode ser atribuída ao século XIX devido ao desmante-
lamento da economia decorrente do esgotamento do 
produto chave e o consequente empobrecimento sócio 
cultural. Os últimos descobertos de relevância são as mi-
nas de Anicuns em 1809, que serviram para animar nova-
mente os ânimos. 

FIQUE ATENTO!

Inicialmente a extração gerou ganhos muito 
elevados, porém após três anos já apresenta-
va uma produção bem inferior, além disso, os 
constantes atritos entre os “cotistas” levaram 
o empreendimento a falência. 

1.2 A agropecuária nos séculos XIX e XX. 

Com o declínio do ouro, começa um processo de 
transição econômica. Deste modo, a característica básica 
do século em questão foi a transição da economia extra-
tiva mineral para a agropecuária, os esforços continua-
dos do império em estabelecer tal economia acabaram 
se esbarrando, nas restrições legais que foram impos-
tas inicialmente, como forma de coibir tais atividades, a 
exemplo da taxação que recaía sobre os agricultores, e 
também em outros fatores de ordem econômica, como 
a inexistência de um sistema de escoamento adequado, 
o que inviabilizava as exportações pelo alto custo gera-
do, e cultural, onde predominava o preconceito contra as 
atividades agropastoris, já que a profissão de minerador 
gerava status social na época. 

Portanto, a agricultura permaneceu orientada basi-
camente para a subsistência em conjunto com as trocas 
intra-regional, já a pecuária se potencializou devido à ca-
pacidade do gado em se mover até o destino e a existên-
cia de grandes pastagens naturais em certas localidades, 
favorecendo a pecuária extensiva. Nesse sentido, os pe-
cuaristas passam a atuar de forma efetiva na exportação 
de gado fornecendo para a Bahia, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, e Pará. 

Assim sendo, a pecuária de exportação existia em 
Goiás como uma extensão dos currais do Vale do São 
Francisco, mobilizando as regiões da Serra Geral do Nor-
deste Goiano, (de Arraias a Flores sobretudo), com 230 
fazendas consagradas à criação. Mais para o interior, 
sobre as chapadas do Tocantins, na vasta extensão en-
tre Traíras e Natividade contavam outras 250. Em todo o 
restante de Goiás, não havia senão outras 187 fazendas 
de criação.

Com isso, a existência de uma pecuária incipiente fa-
voreceu o desenvolvimento de vários curtumes nos dis-
tritos. Chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no final 
do século XIX. Por outro lado, apesar do escasseamen-
to das minas e a ruralização da população, a mineração 
exercida de modo precário nunca deixou de existir, o 
que constituiu em mais um obstáculo para a implanta-
ção da agropecuária. Outra dificuldade foi a falta de mão 
de obra para a agropecuária, visto que grande parte da 
população se deslocou para outras localidades do país, 
onde poderiam ter ou traz oportunidades. Isto tudo não 
permitiu o avanço da agricultura nem uma melhor ex-
pansão da pecuária, que poderia ter alcançado níveis 
mais elevados. 

Do ponto de vista cultural, ocorre uma “aculturação” 
da população remanescente ruralizada. Os viajantes eu-
ropeus do século XIX aludem a uma regressão sócio cul-
tural, onde os brancos assimilaram os costumes dos sel-
vagens, habitam choupanas, não usam o sal, não vestem 
roupas, não circula moeda. Assim, era grande a pobreza 
das populações que se duvidou ter havido um período 
anterior com outras características. 

Deste modo, o Estado de Goiás chegou ao século XX 
como um território inexpressivo economicamente e sem 
representatividade política e cultural. Nesse século iria se 
concretizar a agropecuária no Estado, como consequên-
cia do processo de expansão da fronteira agrícola para 
a região central do país. Nas primeiras décadas do sé-
culo em questão, o Estado permaneceu com baixíssima 
densidade demográfica, onde a maioria da população se 
encontrava espalhada por áreas remotas do território, 
modificando-se apenas na segunda metade do mesmo 
século. 

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões 
centrais do país foi resultado da própria dinâmica do de-
senvolvimento de regiões como São Paulo, Minas Gerais 
e o Sul do País, que ao adaptarem sua economia com os 
princípios capitalistas realizaram uma inversão de papéis, 
onde regiões que eram consumidoras de produtos de 
primeira necessidade passaram a produzir tais produtos 
e as regiões centrais, antes produtoras desses produtos 
passaram a produzir os produtos industrializados que 
antes eram importados. 


	AG019-N9-PREF-CRISTALINA-GO-COMUM-SUP DIAGRAMAÇÃO
	AG019-N9-PREF-CRISTALINA-GO-COMUM-SUP
	0 - Índice
	1 - Língua Portuguesa - IGUAL JH083OK
	2 - Raciocínio Lógico e Matemático OK
	3 - Ética no Serviço Público - IGUAL JL100 ok
	4 - NOÇÕES DE INFORMÁTICA - igual MR011 ok
	5 - Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Estado de Goiás e do Brasil 1


